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Com frequência, o ser humano “descobre” que o uso de uma invenção sua do passado apresenta 

uma série de benefícios que uma invenção posterior no mesmo campo de atividade não contempla. 

Este é o caso da bicicleta versus o automóvel, no campo do transporte individual urbano. Sob o 

título “O mundo em duas rodas”, o Boletim trata da adoção, no Brasil, de uma ideia portuguesa, muito 

inteligente, diga-se de passagem: o World Bike Tour. O próprio Itamaraty em Brasília já conta com um bici-

cletário e deverá em breve instalar um vestuário apropriado.

Excelente notícia, o brasileiro está lendo mais. Conforme destaca matéria a respeito, o aumento numé-

rico da classe média brasileira e a redução do preço do livro seriam os elementos básicos desta auspiciosa 

nova realidade cultural brasileira.

Dando prosseguimento a contribuições diversificadas, o presente número do Boletim publica matéria 

de François d’Adesky, alto funcionário das Nações Unidas, sobre as perspectivas de que o mundo multipo-

lar, o mundo de amanhã, possa vir a ser mais solidário.

Um dos problemas de infraestrutura que Brasil está enfrentando é, sem dúvida, o dos nossos aeropor-

tos. Que caminho seguir? Qual ou quais as soluções mais adequadas. Especialistas no assunto opinam.

O título desta matéria diz tudo: “Energia eólica: bons ventos para o Brasil”, principalmente para a região 

Nordeste.

Outro problema – e este de gravidade social maior – é o do saneamento básico a que todos os brasi-

leiros têm direito. Como solucioná-lo? Daqui a quanto tempo e a que custo financeiro? 

Aqui vai a segunda e última parte das “Memórias” do Barão do Rio Branco, compiladas pelo Ministro 

Paulo Roberto de Almeida, a partir de manuscritos encontrados nos papéis deixados pelo Barão.

A seção Prata da Casa, como em todos os números, apresenta novidades literárias.

É com prazer que o Boletim registra o jogo de futebol beneficente entre diplomatas europeus e parla-

mentares brasileiros. O evento arrecadou 600 quilos de alimentos.

Dias atrás, o Embaixador Carlos Augusto de Proença Rosa, o grande estudioso brasileiro de Talleyrand 

(1754-1838), doou à Biblioteca Embaixador Azeredo da Silveira, do Itamaraty, os mais de cem livros e publi-

cações que foi acumulando, ao longo de anos e anos de pesquisa sobre o maior negociador diplomático 

da França e figura exponencial da história das relações internacionais. Talleyrand é conhecido por suas 

famosas frases, entre as quais há uma de permanente atualidade: “Il ne suffit pas d’avoir raison, il s’agit de 

plaire”. Não há como traduzir, em português, esta frase lapidar, com a mesma economia de palavras, mas 

o sentido é o seguinte: “Não basta ter razão, é preciso saber expressá-la de forma atraente”. 

 - *** -

 A ADB cumpre o doloroso dever de registrar o falecimento do Embaixador Luiz Antonio Jardim Gagliardi, 

dia 6 de maio, que foi Embaixador em Copenhague, Ancara e Oslo - do Conselheiro Romero Cabral da 

Costa Filho, dia 13 de maio, que foi Encarregado de Negócios em Tegucigalpa e Assessor do Gabinete do 

Ministro do Trabalho – da Conselheira Mara Weston, dia 26 de maio, que foi Coordenadora do Sistema de 

Informações Econômicas do Departamento Econômico do MRE e Representante Permanente alterna do 

Brasil na Organização Marítima Internacional – do Conselheiro Ralph Peter Henderson, dia 26 de junho, 

que foi Encarregado de Negócios em Bangkok e em Dacar e era o Chefe da Divisão de Imigração do MRE. 

A ADB apresenta às famílias desses caros e saudosos colegas seus mais profundos pêsames.

Carta aos Associados

Guy M. de Castro Brandão
Presidente da ADB
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Os adeptos 
das bicicletas 
organizam-se 
mundo afora para 
difundir o uso do 
transporte como um 
opção consciente 
e saudável para se 
locomover.
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Um jogo de futebol 
entre diplomatas 
europeus e 
parlamentares 
brasileiros marcou 
encontro beneficente 
que reforçou a 
amizade entre os 
países.
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Fonte renovável, de 
menor custo e riscos 
menores para a 
natureza. A energia 
eólica vai pegar no 
Brasil?
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O setor editorial está 
em pleno crescimento 
no Brasil. Fizemos um 
panorama de como 
está o mercado e 
quais são as suas 
expectativas.
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Associados da 
ADB reuniram-se 
em assembleia 
e receberam 
atualização sobre 
a questão da ação 
coletiva sobre 
GDAD, entre outros 
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Nesta edição, a 
segunda e última 
parte da série 
Memórias do Barão. 
Dessa vez, uma 
leitura sobre as 
relações brasileiras 
com os hermanos 
portenhos.
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Nesta edição, a seção 
traz resenhas sobre o 
livro Política Externa 
Independente, de San 
Tiago Dantas, entre 
outras obras que 
compõem a produção 
do corpo diplomático 
brasileiro.
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Pedimos a dois 
especialistas, Caio 
F. Rodriguez e Maria 
Alice Rodrigues, 
que analisassem 
a questão 
aeroportuária no 
Brasil, às vésperas 
de grandes eventos 
internacionais.
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 O economista 
François d’Adesky 
faz uma leitura 
sobre a mudança 
nas relações de 
solidariedade 
diante das relações 
comerciais entre 
os povos, desde a 
época das grandes 
nevegações até a 
atualidade.
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Trazemos um raio-x 
sobre o setor 
de saneamento 
básico no Brasil. O 
que é necessário 
para alcançar os 
índices ideais no 
tratamento de 
nossas águas.
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Os objetivos são nobres: 
lutar contra a dependência 
de substâncias psicoati-

vas, propagar a busca por hábitos 
saudáveis, incentivar a inclusão 
social de pessoas com deficiências 
e promover a produção de energia 
de maneira sustentável. Tudo isso 
sobre duas rodas.

O projeto World Bike Tour é um 
grande evento com diversas ativi-
dades que culminam em um pas-
seio ciclístico do qual participam 
milhares de pessoas. Seminários, 
minitours com crianças e encontros 
com autoridades compõem a ação.

O projeto é uma iniciativa do por-
tuguês Diamantino Nunes, que, em 
parceria com o Ministério da Saúde 
do governo luso e o Instituto da 
Droga e da Toxicodependência, pro-
moveu em 2006 a primeira edição do 
evento em Lisboa. Mais de seis mil 
pessoas pedalaram para demonstrar 
apoio às causas defendidas.

No ano seguinte, foi a vez do 
Porto ceder suas ruas para milha-
res de ciclistas e, em 2008, o World 
Bike Tour teve seu debut internacio-
nal, em Madrid.

Mobi l idade Urbana

em duas rodas
Criado há sete anos em Portugal, o evento World Bike Tour ajuda 
a fortalecer a cultura da bicicleta em diversas cidades do mundo, 
inclusive em São Paulo e no Rio de Janeiro

O mund

Fabrício Araújo vai 
para o trabalho

diariamente sobre 
duas rodas

Versão brasileira – A primeira 
versão do projeto fora da Europa 
aconteceu em janeiro de 2009, na 
cidade de São Paulo. A organiza-
ção do World Bike Tour no Brasil 
foi realizada em parceria com a 
Secretaria dos Direitos 
da Pessoa com Defi-
ciência do governo do 
estado, com a Prefeitu-
ra da Cidade de São 
Paulo e com o Insti-
tuto Superar.

No 458º ani-
versário da cida-
de, comemora-
do em dia 25 de 
janeiro, mais de 
oito mil paulistanos  

Lívia Barreto
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Mobi l idade Urbana

pedalaram na 4ª edição do even-
to, marcando o fortalecimento da 
consciência dos cidadãos brasilei-
ros sobre os benefícios do uso da 
bicicleta, da adoção de um estilo 
de vida saudável e sustentável e da 
urgência em promover a inclusão 
de pessoas com deficiência.

No dia 3 de dezembro, Dia 
mundial do Portador de Deficiên-
cia, como parte das atividades que 
antecedem o passeio ciclístico, foi 
realizado o World Bike Tour Pela 
Inclusão. Cinquenta pessoas sem 
deficiências utilizaram o transporte 
público da capital com vendas ou 
sobre cadeiras de rodas. Entre os 
participantes estavam o presiden-
te do metrô de São Paulo, Sérgio 
Avelleda, e o secretário dos Trans-
portes Metropolitanos do estado, 
Jurandir Fernandes.

“Em todos os eventos já contri-
buímos para a distribuição de mais 

de mil handbikes [bicicletas para 
quem tem deficiência motora] e 
bicicletas com dois lugares [para 
portadores de deficiência visual]. 
O acesso a esses equipamentos 
vai mudar a vida das pessoas que 
os utilizarem. A responsabilidade 
de garantir a inclusão desses cida-
dãos é de todos nós”, aponta Dia-
mantino Nunes.

Apoio para eventos recentes – 
O patrocínio é crucial para a rea-
lização das atividades do World 
Bike Tour, especialmente o pas-
seio ciclístico. No Brasil, cada 
participante pagou taxa de ins-
crição de R$ 200 e leva kit com 
mochila, camiseta, diploma de 
participação, capacete e outros 
equipamentos, além da bicicle-
ta utilizada. “A inscrição ajuda a 
financiar, mas não cobre todos os 
custos, que incluem ainda toda a 

logística envolvida na produção”, 
explica Nunes.

No dia 1º de abril deste ano o 
Rio de Janeiro recebeu o evento, 
que já é considerado o maior pas-
seio ciclístico do mundo. Houve 
na capital fluminense o VII Semi-
nário World Bike Tour e a secre-
taria de Transportes do governo 
do estado anunciou medidas para 
permitir o embarque de bicicletas 
nos meios de transporte públicos, 
como trens e metrôs.

A próxima parada da World Bike 
Tour pode ser Brasília. Diamanti-
no Nunes afirmou que já iniciou 
os contatos com as autoridades 
locais e o planejamento para a ida 
do evento para a capital federal. Na 
Europa, o próximo destino deve ser 
Paris, onde o projeto já foi aprova-
do pelo governo local. “O problema 
tem sido conseguir apoio financei-
ro”, contou o organizador.

O Artigo 96 do CTB classifica a 
bicicleta como veículo de propulsão 
humana. O Artigo 58 determina que 
as bicicletas devem, como os 
outros veículos, andar nas fai-
xas de rolamento no sen-
tido do fluxo – caso 
não haja ciclovias ou 
ciclofaixas. Segun-
do o Artigo 59, a 
circulação de bicicle-
tas nas calçadas só será 
permitida desde que autori-
zada e devidamente sinalizada 
pelo órgão responsável pela via.

– O Artigo 105 estabelece que 
são equipamentos obrigatórios para 

O que o Código de Trânsito Brasileiro (CTB) diz sobre as bicicletas

as bicicletas a campainha, a sina-
lização noturna dianteira, traseira, 
lateral e nos pedais, além de espelho 

retrovisor no lado esquerdo.
– Para os motoristas, o Artigo 
201 do CTB dispõe que deixar 

de guardar a distância late-
ral de um metro e cin-
quenta centímetros ao 
passar ou ultrapassar 

uma bicicleta constitui 
infração média e tem multa 

como penalidade. O Artigo 220 
determina que deixar de reduzir a 

velocidade ao ultrapassar um ciclista 
é uma infração grave e o motorista tam-
bém pode ser multado se o fizer.
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Existem 49 km de ciclovias construídas no 
Distrito Federal. A maior parte dos trechos está 
em cidades próximas ao Plano Piloto, onde o uso 
da bicicleta é maior. De acordo com a coorde-
nação do Comitê Gestor da Política de Mobili-
dade Urbana por Bicicletas no Distrito Federal, 
já estão licitados 270 km de vias para 
bicicletas, que devem ser construí-
dos até junho de 2013 – 130 km 
cobrirão todo o Plano Piloto.

Outro incentivo para que os 
brasilienses utilizem bicicletas 
como meio de transporte é 
a Lei Distrital nº 4.800, que 
amplia a criação de bicicletá-
rios. Estações de metrô, esco-
las públicas e privadas, clíni-
cas, hospitais, órgãos públicos, 
supermercados e shoppings 
centers são alguns dos estabe-
lecimentos que deverão seguir 
a regra. Eles têm até dois anos 
para se adequar à legislação.

Um dos coordenadores do Comitê, Renato 
Zerbinato, é ciclista há oito anos e faz quase 

todos os seus percursos em duas rodas. Na 
opinião dele, a infraestrutura de um sistema 
cicloviário aumentará a segurança de quem 
anda de bicicleta, mas, para que esse meio de 
transporte seja amplamente utilizado, como 

em países como a China ou a Holanda, é 
necessária uma grande mudança na 

cultura de todos.
“Motoristas e ciclistas devem 

conhecer seus direitos e deve-
res e, principalmente, respeita-
rem-se. Tenho certeza de que, 
se a lei que determina que os 

carros passem a uma distância 
de 1,5 metro de quem está na bici-

cleta fosse cumprida por todos, 
pelo menos 80% dos acidentes 
com ciclistas não acontece-
riam”, afirma Zerbinato. Por 
isso, mesmo que você relute 
em abrir mão do conforto de 
um carro, não deixe de apoiar 

aqueles que escolheram um 
meio de transporte mais frágil, porém saudável 
para ele e para o planeta.

Boa notícia para quem mora em Brasília

a relação entre carros e bicicle-
tas (veja mais no Box ao lado), e 
o mesmo parece acontecer com a 
maioria dos que pedalam.

Mesmo com a falta de segu-
rança, o Ministério das Cidades 
estimou, em estudo publicado em 
2007, que mais de 50 milhões de 
brasileiros utilizam a “magrela” 
como principal maneira de ir ao tra-
balho ou à escola. É o caso do ter-
ceiro secretário Fabrício Gonzaga 
Araújo, que há cerca de dois meses 
pedala todos os dias sete quilôme-

Duas rodas para ir e voltar – É 
preciso uma mudança cultural para 
que a bicicleta comece a ser res-
peitada como mais um meio de 
transporte no Brasil. Seu uso ainda 
não é considerado no planejamento 
de novas vias urbanas e nas pistas 
já existentes. Ciclovias e ciclofaixas 
são raras no Brasil.

De acordo com estudo publica-
do pelo Mobilize Brasil, portal de 
promoção da mobilidade urbana 
sustentável, a soma das extensões 
de vias adequadas ao trânsito de 

bicicletas das nove cidades brasi-
leiras onde essas vias estão mais 
presentes é de 570 km.

A falta de espaço físico para a 
circulação de bicicletas tem como 
consequência a insegurança do 
ciclista, que precisa conviver com 
a falta de respeito e compreensão 
dos motoristas. Apenas no ano 
passado 1.500 ciclistas morreram 
em acidentes de trânsito em todo 
o país. A maioria dos motoristas 
parece desconhecer as regras do 
Código de Trânsito Brasileiro sobre 

Mobi l idade Urbana
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O assessor técnico do Ministério do Desenvolvimento Agrário 
Alisson Patrício, de 28 anos, percorre diariamente 62 km para ir 
e voltar de sua casa, em Taguatinga, ao trabalho, no centro do 
Plano Piloto. Ele sai de casa 7h30 e enfrenta voluntariamente o 
desrespeito de motoristas e o risco de ser roubado.

Segundo Patrício, apesar desses inconvenientes, os benefí-
cios da bicicleta são muitos. Além de ganhar mais disposição e 
condicionamento físico, ele sente-se menos estressado por não 
ficar preso em engarrafamentos e economiza até cinco tanques 
de combustível mensalmente – o equivalente a quase R$ 600.

Para quem hesita em utilizar a bicicleta como meio de trans-
porte por causa da chuva, ele informa que existem roupas de pro-
teção para ciclistas. 

Basta querer
tros de sua casa até o Itamaraty. O 
diplomata seguiu o exemplo de dois 
amigos ao decidir aliar o prazer de 
aproveitar o percurso aos benefí-
cios para a saúde.

“Acordo melhor porque sei que 
vou pedalar. Me sinto mais dis-
posto”, conta ele. A bicicleta de 
Fabrício é dobrável, o que facilita o 
“estacionamento” do equipamento. 
“Conto com o apoio do meu chefe, 
que achou a iniciativa interessante e 
permite que eu a deixe discretamen-
te guardada em um local da divisão 
onde trabalhamos”, explica ele.

Bicicletário e vestiário – Em abril 
foi iniciada a instalação de 24 para-
ciclos na saída da garagem do Anexo 
I do Itamaraty. A administração do 
MRE adiantou-se à Lei Distrital nº 
4.800 – que determina a construção 
de bicicletários em órgãos públicos 
e outros edifícios de ampla circula-
ção –, pois solicitou ainda em 2010 
ao Setor de Arquitetura e Engenha-
ria do órgão um projeto de locais 
para estacionar bicicletas. 

O projeto completo prevê ainda 
a instalação de outros 111 paraci-
clos no segundo subsolo do Anexo 
I. “Por enquanto, a estrutura exter-
na, com 24 lugares, será suficiente 
para nossa demanda, mas nos pla-
nejamos para as futuras gerações 
de diplomatas. Quando os outros 
lugares passarem a ser necessários, 
já terão local designado”, explicou 
o terceiro secretário Emanuel Lobo, 
da Divisão de Serviços Gerais.

Outro local de apoio para os 
funcionários do MRE que opta-
rem pela bicicleta é o vestiário do 
subsolo, que está sendo reforma-
do para oferecer maior conforto a 
quem precisar.

Lívia Barreto

Mobi l idade Urbana
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Assembleia

No último dia 5 de junho, 
aconteceu, no auditório D 
do anexo II do Itamaraty, 

a 12ª Assembleia Geral Extraordi-
nária da Associação dos Diploma-
tas Brasileiros. A convocação foi 
feita com o propósito de ratificar 
a autorização dada há 10 anos 
para que o Escritório Torreão Braz 
Advogados ingressasse com ações 
coletivas em nome da Associação 
dos Diplomatas Brasileiros (ADB), a 
fim de beneficiar os associados no 
que diz respeito à Gratificação de 
Desempenho por Atividade Diplo-
mática (GDAD).

O advogado Bruno Fishgold 
representou o escritório na reu-
nião e explicou que a ratificação 
era uma maneira de evitar pro-
blemas na condução do proces-
so no futuro. O senhor Fishgold 
relatou à assembleia que, na oca-
sião do julgamento do processo, 
o desembargador do Superior 
Tribunal de Justiça (STJ) respon-
sável pelo veredicto demonstrou 
“clara má vontade” em rela-
ção ao pleito da ADB, buscando 
diversas maneiras de encerrar a 
questão com solução desfavorá-
vel para a associação.

Um dos recursos utilizados 
pelo magistrado foi o de tentar 
impugnar a ata da 18ª Assembleia 
Ordinária da ADB, realizada em 
dezembro de 2010, que autorizava 
a abertura do processo pelo escri-
tório. O senhor Fishgold contou 
então que solicitou a leitura com-

Associados discutem ações na justiça e outros assuntos

pleta da ata, e os outros desem-
bargadores presentes concorda-
ram que não havia motivo para 
impugnação. O caso foi, portanto, 
retirado de pauta, e não há previ-
são de novo julgamento.

“Para não corrermos risco 
semelhante no futuro, peço que 
confirmem a decisão e que isso 
seja registrado em nova ata. A reti-
rada do processo de pauta não é 
uma boa notícia, mas não é a pior 
notícia, que seria a negativa em 
obter os benefícios da GDAD”, afir-
mou o advogado.

Para equilibrar más e boas 
notícias, os associados presentes 
foram informados sobre a deci-
são transitada em julgado acerca 
da transformação em pecúnia das 
licenças-prêmio não gozadas por 
diplomatas que se aposentaram 
depois de fevereiro de 2009.

Outro assunto discutido duran-
te a assembleia foi levantado pelo 
embaixador Luiz Orlando Gélio. O 
embaixador lembrou a sugestão 
feita pelo subsecretário-geral do 
Serviço Exterior, embaixador Denis 
Fontes Souza Pinto, na assembleia 
de dezembro de 2010, para que 
a ADB considerasse a viabilidade 
de participar da administração do 
Clube das Nações e da creche, 
atualmente gerida pela Fundação 
Cabo Frio.

Gélio acredita que um levan-
tamento detalhado das situações 
jurídicas e financeiras das duas 
instituições deve ser feito o quan-
to antes para que os associados 
possam apreciar esse pedido e 
tomar uma decisão baseada em 
dados concretos.

Sobre perda$ e ganho$
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UMA GRANDE MINA 
A SER EXPLORADA

A pesquisa mais recente reali-
zada pelo Sindicato Nacional 
dos Editores de Livros (Snel) 

e pela Câmara Brasileira do Livro 
(CBL) mostra que 437,9 mil livros 
foram vendidos no Brasil em 2010, 
ano em que o mercado editorial bra-
sileiro faturou R$ 4,5 bilhões de reais. 
São 108,7 mil livros e R$ 1,4 bilhões a 
mais que em 2007, e 117,3 mil livros e 
R$ 2,3 bilhões a mais que em 2002.

O aumento do índice de vendas 
de livros no País pode ser conside-
rado consequência do aumento de 
integrantes da classe média e da 
renda do trabalhador brasileiro nos 
últimos dez anos. Há também o fato 
de o preço desse tipo de publicação 
ter caído até 20% na última década. 

“A produção de livros está mais 
barata por uma série de fatores: a 
maior profissionalização das edito-
ras, a melhor qualidade do trabalho 
das gráficas, o fato de o governo ter 
zerado os impostos dos livros fize-
ram com que fosse possível diminuir 
os custos de produção e aumentar 
o número de exemplares, por um 
preço mais barato”, afirma o diretor 
do site especializado em notícias 
do mercado editorial Publish-
news, Ricardo Costa.

Assim como outras áreas 
da economia brasileira, o 
mercado editorial no País tam-
bém está aquecido – e cor-
rendo para ajustar-se às novas 
demandas e ao enorme potencial 
do setor. Mas esse potencial pode 
ser uma faca de dois gumes. 

Os números das pesquisas indicam que o mercado editorial no 
Brasil está crescendo e pode aumentar ainda mais: o “segredo” 
é investimento em educação e abertura para novas tecnologias

Mais de 88 milhões de brasileiros 
podem ser considerados não leitores 
(o conceito define as pessoas que 
não tenham lido nenhum livro nos 
últimos três meses), indica a pesqui-
sa Retrato da Leitura no Brasil, feita 
pelo Instituto Pró-Livro, divulgada em 
28 de março deste ano. Esse fato 
pode ser, ao mesmo tempo, fonte de 
alegria ou angústia para aqueles que 
vivem de vender livros – ainda existe 
um grande público a ser formado. O 
problema é: quando?

“O pai e a mãe de todas as difi-
culdades do mercado literário brasi-
leiro têm a ver com o baixo nível de 
escolaridade de nossa sociedade”, 
afirmou a jornalista Luciana Villas 
Boas, ex-diretora editorial da Record 
em entrevista publicada no blog do 
Instituto Moreira Salles em 16 de 

abril. De acordo com o presidente 
da Associação Nacional das Livrarias 
(ANL), Vitor Tavares, dois terços dos 
municípios brasileiros ainda não pos-
suem nenhuma livraria.

Mas esses dados não são sufi-
cientes para diminuir o otimismo de 
quem trabalha com livros. A abertu-
ra de novas agências literárias indica 
o aumento gradual da temperatura 
do mercado. Luciana Villas Boas 
deixou, no início de 2012, o posto 
de diretora editorial na Record para 
abrir a própria agência literária, a 
Villas Boas & Moss. 

Cultura
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O surgimento de novas agências 
que medeiam as relações entre 
autores e editoras é um claro indí-
cio da expansão do setor no País. 
O agente literário James McSill, 
que tem uma agência em Londres, 
abriu em 2011 uma agência em São 
Paulo, em parceria com a editora 
Giuliana Trovato. 

“A abertura de agências literá-
rias significa a profissionalização 
do setor e a aposta de profissionais 
no crescimento do número de auto-
res e leitores no Brasil. O problema 
é que ainda não há em nosso país 
o conhecimento pleno da função 
de um agente, ao contrário do que 
acontece nos Estados Unidos ou 
na Europa, onde a profissão já está 
consolidada”, explica Ricardo Costa.

Invasão estrangeira – Com um 
mercado interno arrefecido, gru-
pos europeus perceberam a mina 
pouco explorada que a América 
Latina, especialmente o Brasil, 
representa. Em junho de 2011, 
59% das ações da editora cario-
ca Casa da Palavra passaram a 
ser da editora portuguesa Leya, 
que começou a atuar no Brasil em 
2009, um ano depois do início da 
crise econômica que atingiu prin-
cipalmente o hemisfério norte. Em 
dezembro de 2011, outro grande 
negócio deu o que falar no mundo 
das palavras. A britânica Penguin 
comprou 45% das ações da Com-
panhia das Letras. 

Mas, como em 1492, os espa-
nhóis chegaram antes. Em 2001, 
o grupo Prisa-Santillana, um dos 
maiores do mercado editorial da 
Europa e América Latina, comprou 
a Editora Moderna e, em 2005, 
arrematou 75% da editora carioca 
Objetiva, que no ano anterior havia 
faturado R$ 15 milhões. 

Um dos fatores que provocaram 
o avanço dos grupos estrangeiros 
no mercado editorial brasileiro é o 
filão dos livros didáticos. De acordo 
com o estudo, o mercado editorial e 
os sistemas de ensino apostilados, 
elaborados pelo Centro de Estudos 
da Consultoria do Senado, “estima-
tivas apontam que a indústria dos 
didáticos representa cerca de 54% 
da indústria nacional de livros”, e 
o governo federal é responsável 
pela aquisição de quase 90% dessa 
modalidade de publicação. 

Em 2011, o governo federal uti-
lizou R$ 1 bilhão para a compra de 
livros para o Programa Nacional do 
Livro Didático (PNLD), e suas ver-
sões voltadas para o Ensino Médio 
(PNLEM) e para a Alfabetização de 
Jovens e Adultos (PNLD-EJA). Mais 
de 37 milhões de alunos de escolas 
públicas em todo o País foram bene-
ficiados com a distribuição. 

O estudo da consultoria do Sena-
do aponta que, no período entre 
1998 e 2006, mais de 90% das com-
pras do FNDE foram feitas de ape-
nas dezessete editoras (FTD, Ática, 
Saraiva/Atual, Scipione, Moderna, 

Ibep, Brasil, Nova Geração, Dimen-
são, Victor Civita, Base, Nova Fron-
teira, Quinteto, Nacional, Ediouro, 
Schwarcz e Formato).

“Mais recentemente, um novo 
aspecto passou a se destacar no 
cenário editorial dos didáticos: pas-
sou-se da concentração em editoras 
de origem familiar para o oligopólio 
dos grandes grupos empresariais, 
inclusive estrangeiros. Assim, das 
dezessete empresas listadas acima, 
doze fazem parte de apenas seis 
grupos”, explica o estudo.

Um desses grupos é o espanhol 
Santillana, que controla a Moderna 
e a Objetiva. Outro grupo poderá ser 
acrescentado à lista em breve: o bri-
tânico Pearson, que controla a Pen-
guin – que, como já mencionamos, 
comprou parte da Companhia das 
Letras. Em julho de 2010, o Pearson 
desembolsou R$ 613 milhões para 
adquirir do Sistema Educacional Bra-
sileiro (SEB) os sistemas de ensino 
Dom Bosco, Pueri Domus, COC e 
Name. Na época, a empresa britâni-
ca divulgou que esperava que a divi-
são de sistemas de educação do SEB 
gerasse vendas de cerca de R$ 160 
milhões em 2010 e que mantivesse o 
rápido crescimento de cerca de 20% 
apresentado em anos anteriores.

Em entrevista para o jornal O 
Globo do dia 6 de dezembro de 
2011, o presidente da Companhia 
das Letras, Luiz Schwarcz, afirmou 
que “a associação com o maior e 
melhor grupo editorial do mundo 

O município de Valera, no esta-
do de Trujillo, na Venezuela, encon-
tra-se a 1.700 metros de altitude. É 
uma região rural de clima agradá-
vel, onde a agricultura é a principal 
atividade socioeconômica. As famí-
lias locais trabalham em plantações 
de hortaliças, repolho, tomates, 
pimentão e outras leguminosas. 

Mulas são animais presentes 
no cotidiano local, e exatamente 

por isso foram escolhidas pela Uni-
versidad Valle del Momboy como 
meio de transporte de livros para 
as crianças e os professores de 18 
escolas rurais das comunidades 
do Valle del Momboy, no município 
citado acima.

A topografia intrincada e o 
difícil acesso às escolas foram as 
principais razões para a implan-
tação do meio de transporte 

alternativo. O projeto Bibliomulas 
começou em 2006 com três ani-
mais que atendiam apenas cinco 
escolas. Hoje são oito mulas, 
que atendem quase 20 institui-
ções. Além de livros didáticos e 
infantis, as mulas também podem 
transportar os alimentos do Pro-
grama de Alimentación Escolar 
(PAE) e os produtos agrícolas das 
comunidades. 

As mulas e bibliotecas
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não mudará o dia a dia da Compa-
nhia das Letras em termos de deci-
sões editoriais e comerciais, mas a 
parceria nos ajuda em duas áreas 
que entendemos como estratégicas 
para o futuro: a área educacional e 
a conversão para o mundo digital”.

Novas Fronteiras – Para o diretor 
do site Publishnews, Ricardo Costa, 
um dos maiores desafios do merca-
do editorial, atualmente, é a mudan-
ça para o mundo digital. “Trata-se 
de uma área que não apenas é nova 
como está em constante mudança. 

A capital do País celebrou seus 52 anos com uma grande festa cultu-
ral. Entre os dias 14 e 23 de abril, mais de 500 mil pessoas participaram 
da primeira Bienal Brasília do Livro e da Leitura, número que fez dela a 
maior bienal brasileira. Quem passou pela grande estrutura montada na 
Esplanada dos Ministérios teve a oportunidade de assistir a palestras 
de escritores brasileiros e estrangeiros, documentários e diversas apre-
sentações artísticas.

África e América Latina foram dois dos principais focos da Bienal. 
Vários escritores hispano-americanos e de países de língua portuguesa 
foram convidados para dar palestras no evento. “Fixamos a necessida-
de de estabelecer um diálogo entre Brasília e os países hispano-ameri-
canos e africanos, dos quais estamos tão próximos, de uns fisicamente 
e, de outros, culturalmente. Historicamente tivemos os olhos voltados 
para a Europa e depois para os Estados Unidos, sem nos darmos conta 
das culturas riquíssimas que frequentemente ignoramos”, afirma o 
secretário de Cultura do Distrito Federal, Hamilton Pereira.

O secretário destaca também o envolvimento de professores e alu-
nos da rede pública de educação do Distrito Federal. Cada estudante teve 
direito a um cartão, no valor de R$ 40, para a compra de livros durante 
o evento, e cada professor teve direito a um cartão de R$ 80,00. Para 
Hamilton Pereira, a iniciativa foi o elemento fundamental para transcen-
der os objetivos do evento. “O contato com o livro e a leitura leva à con-
tínua capilaridade da educação. Conquistamos mais do que conduzir um 
evento bem-sucedido comercialmente. Queremos participar da constru-
ção de valores, pois entendemos a cultura como questão básica”.

A expectativa do governo é que a próxima edição do evento aconteça 
em abril 2014. Até lá, a Secretaria de Cultura do Distrito Federal pretende 
fazer minifeiras do livro em diversas cidades do DF, começando por aque-
las que possuem IDH mais baixo. O objetivo é dar oportunidades para as 
comunidades mais carentes entrarem em contato com o conhecimento, 
único meio certo para o desenvolvimento de qualquer país.

Mas as editoras brasileiras estão 
trabalhando para alcançar todas as 
possibilidades dessa área”, afirma. 
Os números mostram que há bas-
tante trabalho pela frente.

De acordo com a pesquisa Retra-
to da Leitura no Brasil, 45% dos 
brasileiros nunca ouviram falar em 
livros digitais. Entre aqueles que já 
ouviram falar, 82% nunca efetiva-
mente leram uma publicação em 
meio eletrônico. A pesquisa mostra 
que apenas 9,5 milhões de brasilei-
ros já tiveram acesso a essa nova 
modalidade de leitura, 53% dos 

quais pertencem às classes A ou B e 
47% moram na Região Sudeste.

O Levantamento Anual do Seg-
mento de Livrarias de 2010, da ANL, 
aponta que 51,43% dos livreiros 
entrevistados não trabalham com 
qualquer tipo de e-commerce. E, 
para 30% daqueles que trabalham, 
o faturamento com o comércio via 
internet representa apenas entre 1% 
e 2% do faturamento. 

No estudo, o presidente da ANL, 
Vitor Tavares, afirma que o maior 
desafio para os pequenos livrei-
ros é o investimento em tecnologia 
para atender a uma demanda que 
só tende a crescer. “Não consigo 
imaginar a livraria do futuro sem um 
bom sistema de informática, sem um 
e-commerce dinâmico e atualizado, 
sem participação nas redes sociais, 
sem Wi-Fi para seus funcionários e 
clientes, sem a venda de e-books e, 
principalmente, sem bons funcioná-
rios e bom atendimento”, aponta. 

Outro obstáculo para a dis-
seminação da leitura em meios 
digitais no Brasil são os equipa-
mentos, que, segundo Ricardo 
Costa, são “muito caros ou muito 
ruins”. Uma Medida Provisória de 
julho de 2011 reduziu impostos de 
tablets e e-readers fabricados no 
Brasil, o que diminuiu em cerca de 
30% o preço desses equipamentos 
no País. Mas há também discus-
sões no Sistema Judiciário sobre a 
isenção de impostos de e-readers, 
assim como acontece com livros 
convencionais. 

Em São Paulo e no Espírito Santo 
consumidores ganharam ações para 
não pagar as taxas dos equipamen-
tos, que têm a mesma função de 
disseminação de cultura e conhe-
cimento que um livro de papel. O 
assunto chegou ao Supremo Tribu-
nal Federal, mas não há data para 
ser julgado. Seja por meio de equi-
pamentos eletrônicos, seja por meio 
dos tradicionais tomos encaderna-
dos, o mercado editorial no Brasil 
vislumbra um futuro promissor.

Brasília, capital dos livros
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Unidos pelo futebol

No último dia 10 de maio, 
crianças torceram pelos 
pais em pelo menos cinco 

idiomas diferentes na arquibancada 
do estádio do Bezerrão, no Gama, 
cidade a 40 km de Brasília. Diplo-
matas da União Europeia jogaram 
contra parlamentares brasileiros 
em um jogo beneficente, que fez 
parte das atividades da VIII Semana 
da Europa.

O vibrante incentivo infantil fun-
cionou. Os diplomatas ganharam 
por 2x1, consequência de uma 

equipe de ataque mais audaciosa 
do que a dos adversários. A equipe 
europeia contou com os embaixa-
dores da Dinamarca, da Espanha 
e da República Tcheca e também 
com diplomatas da França, da Ale-
manha, da Bélgica e de Portugal.

No time dos parlamentares, 
os grandes astros foram o lutador 
Popó e o palhaço Tiririca, o mais 
assediado. Popó chegou a perder 
um pênalti, mas se redimiu com a 
torcida brasileira ao fazer o gol em 
uma cobrança de falta. A equipe 

brasileira contou com 14 deputa-
dos federais, além dos distritais 
Evandro Garla (PRB) e Celina Leão 
(PSD) e do secretário de Espor-
te do Governo do Distrito Federal, 
Célio René.

O jogo foi organizado pela 
Secretaria de Esporte do GDF, 
pela Delegação da União Europeia 
e pelo Grupo Parlamentar Brasil-
União Europeia. O ingresso para 
partida foi a doação de 1 kg de 
alimento não perecível. O evento 
arrecadou 600 quilos de alimentos.

Partida beneficente entre diplomatas europeus e parlamentares 
brasileiros celebra a amizade entre os países.

Esporte

Lívia Barreto

Lívia Barreto Lívia Barreto
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A opção pela 
concessão de aeroportos

Estima-se que, de 2008 a 
2014, serão necessários 
investimentos na ordem de 

R$ 2 bilhões ao ano na infraestru-
tura aeroportuária brasileira, con-
siderando-se picos excepcionais 
de demanda no período. Em mais 
longo prazo, calcula-se que, até 
2030, para atender a demanda 
de passageiros, que deve ser três 
vezes maior do que a atual, os vinte 
principais aeroportos brasileiros 
exigirão investimentos em infraes-
trutura de R$ 25 a 34 bilhões.

No período entre 2003 e 2008, 
em que o setor de transporte aéreo 
no Brasil cresceu 10% ao ano (medi-
do por movimento de passageiros), 
a Infraero – empresa federal que 
administra os aeroportos nacio-
nais responsáveis por mais de 95% 
do tráfego aéreo no país – reali-
zou, mediante aportes do Tesou-
ro Nacional, investimentos anuais 
médios de R$ 600 milhões. Entre-
tanto, vários aeroportos estão satu-
rados ou passaram a operar abaixo 
do nível de serviço planejado, em 

razão de, entre outros fatores, defi-
ciências de infraestrutura, como 
pistas, pátios ou terminais de pas-
sageiros1. Os valores de que o setor 
público é capaz de dispor são cla-
ramente insuficientes, e a demanda 
apenas tende a crescer. 

Diante desse cenário, em 2008 
evidenciaram-se os primeiros sinais 
da intenção do governo federal de 
convidar investimentos da iniciativa 
privada para o setor aeroportuário. 
A essa intenção, evidentemente, 
subjazem não apenas aspectos 

Art igo

1 Todos os dados e estimativas foram retirados de estudo encomendado pelo BNDES para diagnosticar o setor aéreo no Brasil. Referência: BNDES. Estudo do setor de transporte aéreo do Brasil: relatório 
consolidado. Rio de Janeiro: McKinsey & Company, 2010.

Caio F. Rodriguez
Professor da Escola de Direito da FGV do Rio de Janeiro. Doutor (Direito USP). LL.M. (Harvard Law School, 1998). Advogado em São Paulo.

Maria Alice Rodrigues
Advogada em São Paulo

Jose Cruz - Agência Brasil
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técnicos, mas também a orienta-
ção político-ideológica do governo, 
o que, aliás, é mais do que natural.

Quando verificado em outros luga-
res do mundo, esse movimento foi 
motivado basicamente pelos objeti-
vos de: introduzir ou ampliar a compe-
tição no setor aeroportuário; reduzir o 
aparato e a mão de obra estatais no 
setor e aumentar a arrecadação, com 
a submissão das empresas encarre-
gadas dos aeroportos ao pagamento 
de tributos; e buscar maior produti-
vidade na operação dos aeroportos, 
com a utilização de práticas empre-
sariais da iniciativa privada.

A experiência internacional 
também mostra que três aspec-
tos principais devem ser enfrenta-
dos pelos governos no momento 
de chamar a iniciativa privada ao 
setor aeroportuário. 

O primeiro refere-se à atuação 
da empresa estatal tradicional-
mente responsável pela operação 
dos aeroportos. Uma decisão típi-
ca seria a concessão integral de 
alguns ou de todos os aeroportos 
por ela administrados a particu-
lares, de forma que sua atuação 
fosse, em tais aeroportos, excluída. 
Alternativamente, pode-se cogitar 
a abertura de capital da empresa 
estatal, com ou sem transferência 
de controle à iniciativa privada, de 
modo a manter o sistema aeropor-
tuário sob administração da mesma 
entidade, mas com novo regime 
jurídico e técnica operacional. 

O segundo aspecto refere-se à 
segregação do sistema aeroportu-

ário do país. A primeira alternativa 
típica seria outorgar um sistema de 
aeroportos a um único particular 
(como ocorreria, por exemplo, por 
meio da privatização da empresa 
estatal responsável pela adminis-
tração de determinados aeropor-
tos). A segunda alternativa típica 
seria atribuir cada aeroporto a um 
particular diferente (como ocorreria 
no caso de concessões de aeropor-
tos individuais). 

A escolha entre essas alternati-
vas envolve a avaliação da viabilida-
de (e eventuais vantagens) da insti-
tuição da competição entre os aero-
portos, da delegação também de 
aeroportos deficitários e do poten-
cial de cada modelo para gerar a 
maior oferta no momento do leilão. 

O terceiro aspecto a ser conside-
rado pelo governo refere-se ao grau 
e à forma de regulação de preços 
que deve incidir sobre a atividade. 
São formas de regulação, por exem-
plo, a fixação da taxa de retorno do 
particular, que pode incentivar a rea-
lização de investimentos, e a fixação 
do teto de preço, que pode estimu-
lar a redução de custos por meio da 
busca de soluções mais eficientes. 

Alguns estudos criticam a regu-
lação das tarifas em si, indicando 
que a liberdade de fixar os preços 
conforme a demanda é a melhor 
maneira de estimular o operador a 
aperfeiçoar os serviços oferecidos.

Até o momento, com quatro 
aeroportos delegados à iniciativa 
privada, pode-se dizer que o modelo 
brasileiro adotou as seguintes dire-

trizes: (i) manutenção da empresa 
estatal, a Infraero, para continuar 
operando parte do sistema aeropor-
tuário e permanecer com alguma 
participação em relação aos aero-
portos concedidos; (ii) delegação de 
aeroportos individualmente a empre-
sas (ou consórcios) distintas; e (iii) 
fixação, pelo órgão regulador, de 
tarifas tetos. O modelo de delegação 
adotado foi o da concessão comum, 
regido pela Lei nº 8.987/95.

Sob tais diretrizes, foram rea-
lizados, pela Agência Nacional de 
Aviação Civil (Anac), os leilões 
para a concessão da construção 
e operação do aeroporto de São 
Gonçalo do Amarante, no Rio 
Grande do Norte, em agosto de 
2011, e para a ampliação e opera-
ção dos aeroportos internacionais 
de Guarulhos, Viracopos e Brasília, 
em fevereiro deste ano. Tratare-
mos a seguir dessas três conces-
sões mais recentes. 

O edital do leilão foi redigido 
de forma que se sagrasse vence-
dor da licitação o consórcio que 
oferecesse a maior contrapresta-
ção pecuniária a ser paga ao Esta-
do em troca da concessão. Para 
se habilitar a participar do leilão, 
o particular interessado deveria 
comprovar experiência de, no míni-
mo, cinco anos na operação de 
aeroportos e ter processado, em 
pelo menos um ano nos últimos 
10 anos, o mínimo de 5 milhões 
de passageiros anuais. Trata-se de 
exigência modesta, tendo em vista 
a estimativa de que, em 2031, os 
aeroportos de Campinas, Guaru-
lhos e Brasília receberão, respec-
tivamente, 89, 54 e 51 milhões de 
passageiros por ano.

A possibilidade de conceder o 
serviço ao proponente que ofere-
cer maior valor de outorga, embora 
prevista em lei, sofre crítica entre 

Há a estimativa de que, em 2031, os 
aeroportos de Campinas, Guarulhos e 
Brasília receberão, respectivamente, 89, 
54 e 51 milhões de passageiros por ano.
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renomados estudiosos da matéria. O 
objetivo da delegação do serviço ao 
particular é oferecer ao cidadão um 
serviço público adequado com tarifas 
acessíveis, e não aumentar a arre-
cadação, o que deveria ocorrer por 
meio da atividade tributária. A confu-
são de propósitos caracterizaria des-
vio de poder legislativo e executivo.

Para referência, note-se que a 
Lei nº 8.987/95 também admite 
como critérios de julgamento de 
propostas no leilão a melhor téc-
nica (isto é, do melhor plano para 
ampliação ou tecnologia para ope-
ração do aeroporto) ou a menor 
tarifa a ser cobrada do usuário, ou 
uma combinação de quaisquer des-
ses critérios. 

Para tornar a licitação mais 
célere, o procedimento do leilão foi 
estabelecido, conforme admitido 
em lei, de maneira que houvesse 
uma única fase recursal, a ser rea-
lizada após a etapa de lances e a 
classificação das propostas. A des-
vantagem desse procedimento é 
que, uma vez conhecido o valor de 
outorga oferecido por cada propo-
nente, cria-se sobre o Poder Público 
forte pressão para acolher a melhor 
proposta em termos de preço, 
mesmo diante de eventuais dúvidas 
quanto à efetiva capacidade do pro-
ponente mais bem classificado. 

O procedimento alternativo, 
em que a análise da documenta-

ção e, portanto, a oportunidade 
de recurso dos concorrentes pre-
cedem a oferta dos preços, evita 
esse tipo de pressão, embora 
torne todo o processo mais longo 
e tortuoso.

Uma vez ultrapassada a fase 
recursal – o que ocorreu em abril 
deste ano – e adjudicada a con-
cessão, os vencedores deverão 
assinar um acordo de acionistas 
com a Infraero, que deterá 49% 
de participação no capital social 
da concessionária, com poderes 
de gestão limitados. Parece que 
o objetivo do governo, com essa 
decisão, foi ter participação no 
lucro da concessionária, para a 
capitalização dos cofres estatais, 
e no know-how das novas opera-
doras, que, via Infraero, pode ser 
aproveitado pelo sistema aeropor-
tuário como um todo.

Também para beneficiar o sis-
tema aeroportuário ainda admi-
nistrado pela Infraero, o valor de 
outorga pago pelas concessionárias 
será aplicado no desenvolvimento e 
fomento do setor de aviação civil e 
das infraestruturas aeroportuária e 
aeronáutica civil, por meio do Fundo 
Nacional da Aviação Civil, o FNAC. 

Além do valor da outorga, que 
será pago pelas concessionárias 
em parcelas anuais fixas, será 
destinada ao FNAC também uma 
parcela anual variável das recei-

tas auferidas pelas concessioná-
rias. Além das receitas tarifárias, 
a concessionária poderá explorar 
as áreas do aeroporto e prestar 
serviços às companhias aéreas e 
aos usuários, para auferir recei-
tas adicionais.

Em contrapartida, a conces-
sionária deverá executar as obras 
de ampliação dos aeroportos de 
acordo com requisitos e cronogra-
ma previstos no edital, compatíveis 
com a Copa de Mundo de 2014. 
Deverá, também, manter certo nível 
de qualidade dos serviços, incluin-
do a redução de tempo em filas, o 
que deve ser fiscalizado pela Anac 
e impactará o processo de revisão 
periódica das tarifas. 

Os jornais estamparam recen-
temente infecunda discussão sobre 
a distinção entre privatização e 
concessões. Fato é que o gover-
no optou por delegar, por tempo 
bastante considerável, a operação 
e ampliação de ativos até então 
públicos, e certamente estraté-
gicos, à iniciativa privada. Se o 
arranjo institucional escolhido foi 
o melhor, não é possível assegurar 
de antemão; é, certamente, uma 
opção plausível, ainda que perfectí-
vel, cumprindo-nos dedicar nossos 
esforços intelectuais ao seu ajuste 
contínuo, por oposição ao exercício 
retórico do menoscabo ou do lou-
vor incondicional.

Jose Cruz - Agência Brasil
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ENERGIA EÓLICA: BONS 
VENTOS PARA O BRASIL 
Os investimentos no setor têm feito com que empresas 
estrangeiras invistam em fontes renováveis no País, que 
já é o 20º no ranking mundial.

Atualmente, cerca de três 
bilhões de pessoas no 
mundo ainda dependem de 

fontes de energia elétrica movidas 
a carvão, lenha e outros tipos de 
biomassa. Metade desse índice, 
correspondente a um quinto da 
população mundial, não tem aces-
so à eletricidade. Diante dessas 
estatísticas, a Assembleia Geral 
das Nações Unidas (ONU) declarou 
2012 como o Ano Internacional da 
Energia Sustentável para Todos. 

No Brasil, uma das apostas 
é a energia eólica, a segunda 
fonte mais competitiva do merca-
do, atrás da hidrelétrica. Em ter-

mos quantitativos, em 2005, o par-
que eólico nacional contava com 29  
Megawatts/hora (MWh) instalados. 
No ano passado, a capacidade subiu 
para 1,4 mil MWh, provenientes dos 
71 parques eólicos nacionais, con-
centrados nas regiões Nordeste e 
Sul do País. A expectativa é que 
entre 2012 e 2013 sejam construí-
dos mais 141 empreendimentos. 

A projeção da Empresa de Pes-
quisa Energética (EPE) até 2014 
é que, por meio dos leilões de 
energia viabilizados pela Agên-
cia Nacional de Energia Elétrica 
(Aneel), essa capacidade chegue 
a 7 mil MWh. “Vamos multiplicar 

por seis a capacidade instalada 
no Brasil nos próximos anos”, pro-
jeta Maurício Tolmasquim, presi-
dente de EPE. A potência total do 
parque eólico do Brasil é de 300 
Gigawatts/hora (GWh). 

O crescimento no setor amplia-
se desde 2010, principalmente 
por conta dos investimentos de 
empresas estrangeiras no País 
após as crises na Europa e nos 
Estados Unidos. Segundo a EPE, a 
meta do governo federal é ampliar 
a matriz energética brasileira para 
2,3% até o final deste ano. O valor 
é considerável, uma vez que a 
capacidade atual é de 1,1%. Até 

Flickr / Iberdrola
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2020, a expectativa é que essa 
fonte responda por 6,7% do total 
produzido em solo nacional. 

Investimentos a todo vapor – Os 
investimentos em energia eólica no 
Brasil, que possui o terceiro maior 
potencial hidráulico do mundo, têm 
feito com que empresas estrangei-
ras invistam nesse tipo de fonte no 
País, que está aplicando recursos 
no setor e recebe capital externo. 

O faturamento dessa indústria, 
inferior a R$ 700 milhões em 2010, 
deverá quadruplicar até 2014. “Atu-
almente outros dois países também 
ampliam as tecnologias nessas fon-
tes: China e Índia. No entanto, estes 
não recebem investimento de fora”, 
explica a presidente-executiva da 
Associação Brasileira de Energia 
Eólica (Abeeólica), Élbia Melo. 

Além do Programa de Incenti-
vo às Fontes Alternativas de Ener-
gia Elétrica (Proinfa), os maiores 
investidores nacionais são a CPFL 
Energia, a Companhia Energética 
de Minas Gerais (Cemig), a Reno-
va Energia, a Bioenergy, a Bons 
Ventos. Entre as estatais estão a 
Centrais Elétricas Brasileiras (Ele-
trobras), a Companhia Hidroelétrica 
do São Francisco (Chesf), a Furnas, 
a Eletronorte e a Petrobras. 

Os recursos estrangeiros existem 
e são aplicados em bens de capital, 
como fábrica de aerogeradores e 
torres. As empresas que investem 
nos parques eólicos nacionais são 
majoritariamente americanas, ale-
mãs, dinamarquesas e espanholas. 

De acordo com o presidente 
da EPE, este ano serão instaladas 
oito fábricas estrangeiras no Nor-
deste do Brasil, entre elas a Ipsar, 

a Gamesa, a Vestas, a Alston, a 
Susam, a Volden e a Fuhrländer. Em 
2014 chegará ao País a norte-ame-
ricana GE. “Esses empreendimen-
tos vão permitir que o Brasil produ-
za mais de 4 mil MW/h, mas uma 
parte dessa produção será voltada 
para o mercado externo”, explica. 

Bons ventos – No Brasil, a condi-
ção dos ventos e os leilões de ener-
gia são duas questões estruturais 
que permitem uma produtividade 
maior em relação às fontes eólicas. 
“Esse fatores têm proporcionado 
um cenário virtuoso de crescimen-
to no setor elétrico nacional”, ava-
lia Élbia Melo. Os leilões promovi-
dos pelo governo federal em 2009 
e 2010 aconteceram no momento 
em que as grandes fabricantes do 
setor viram a Europa e os Estados 
Unidos se retraírem em função da 
crise financeira. 

Os leilões promovidos pela 
Agência Nacional de Energia Elé-
trica resultam em um contrato de 
20 anos para o empreendedor, que 

garante o fluxo de caixa por igual 
período, incentivando a opção pela 
compra de energia eólica. “É uma 
fonte altamente competitiva, inclu-
sive em relação à energia hidrelé-
trica, que fica em torno de R$ 90”, 
compara a presidente-executiva 
da Abeeólica. 

De 2004 a 2011, o valor do MWh 
caiu de R$ 308 para R$ 100. Esse 
fator se explica por conta dos inves-
timentos iniciais do Proinfa, da intro-
dução dos leilões e do avanço da 
indústria do setor em termos tecno-
lógicos, que incentivaram a compe-
titividade. “O Brasil é o 20o país em 
termos de capacidade instalada no 
mundo. A projeção é que até 2013 
esteja entre os 10 primeiros, com 
cerca de 2 mil MWh, atrás da China, 
EUA e Índia, próximo da Alemanha”, 
estima o presidente da EPE.

Falta mão de obra – Existe um 
consenso entre os representares 
do setor em relação à ascensão da 
energia eólica e no que diz respei-
to à precariedade da mão de obra  

Assessoria Contato Eólica 
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disponível no Brasil. “Vamos ter que fazer um esforço para suprir 
esse gargalo na indústria”, revela o diretor da Contato Eólica, Luís 
César Pereira. 

Segundo Pereira, para tentar sanar o cenário, estão sendo desen-
volvidos núcleos específicos de capacitação para essa indústria. 
“Escolas técnicas como o Sesi [Serviço Social da Indústria] e o Senai 
[Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial] já estão se mobilizan-
do para reduzir esse problema, mas é um processo inicial”, destaca. 

De acordo com o diretor da Contato Eólica, os sistemas de geração 
eólica são interligados. Um parque pode ter entre 150 e 200 turbinas. 
Para ele, a falta de técnicos qualificados pode ser um obstáculo nessa 
área de serviços, na qual muitos pacotes são integrados. “O risco 
desse tipo de empreendimento é que ele pode ser implantado em qual-
quer país. Por isso, o Rio Grande do Sul tem que se esforçar. O Nordes-
te e o Sudeste também precisam melhorar”, observa. 

Luís César Pereira afirma que a indústria eólica precisa estar pró-
xima dos centros de capacitação. “Não se pode colocar uma fábrica 
em cada usina, mas é preciso ter uma nos grandes centros suporte 
de tecnologia e desenvolvimento de componentes”, sugere. O diretor 
diz, ainda, que esses empreendimentos precisam estar presentes em 
todo o território nacional. “Se quisermos chegar ao nível da Índia ou 
Espanha, teremos que crescer dez vezes mais”, calcula.

Alexandre Otto
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A energia eólica, além de ser uma fonte limpa, 
renovável e sem emissão de CO2, traz benefícios 
socioeconômicos para as localidades onde são 
instalados os parques. Como os empreendimentos 
são construídos em propriedades particulares e 
possuem contratos de 20 anos, famílias que viviam 
com uma renda mensal de R$ 100, passaram a 
receber pelo aluguel do espaço valores que vão de 
R$ 800 a R$ 2 mil por mês. 

Segundo a presidente-executiva da Abeeólica, 
o aluguel das terras para parques de energia, além 
de ampliar a renda de comunidades locais, faz com 
que o produtor enxergue o vento como atividade 
econômica. “Os parques levam melhorias para as 
regiões, como hospitais e infraestrutura, que esses 
lugares não tinham antes”, complementa. 

Outro aspecto positivo em relação ao arrenda-
mento de terrenos, segundo Élbia Melo, é que a 

criação dos parques só é possível se houver regula-
rização fundiária. “Os parques eólicos também são 
harmônicos com outras atividades, inclusive agrí-
colas. O aerogerador convive bem com agricultura 
e pecuária”, ressalta. 

Problemas que antes eram tidos como nega-
tivos hoje estão sanados, segundo o diretor da 
Contato Eólica, Luís César Pereira. A tecnologia 
mudou, e os ruídos da turbina, que incomoda-
vam a quilômetros de distância, não existem 
mais. Quanto à morte de pássaros, um tema 
levantado pelos ambientalistas, ele foi bem 
enfático: “Não construímos parques em rotas 
de pássaros ou de paraquedistas. Estudos cien-
tíficos comprovam que as mortes de aves cau-
sadas por eólicas são bem menores do que 
aquelas decorrentes de janelas de vidro, torres 
de transmissão e gatos”. 

No mundo, dados do EPE apontam que o poten-
cial eólico tecnicamente apresentável por ano é de 
aproximadamente 53,3 mil Terawatts/hora (TWh). 
“Esse valor é 100 vezes maior do que o consumo 
brasileiro”, calcula Maurício Tolmasquim. 

Em 2011, a capacidade de geração de energia 
eólica mundial ficou em torno de 238 MWh. No 
entanto, grande parte desse potencial concentra-se 
em poucos países. Metade desse valor é provenien-
te apenas da China e dos Estados Unidos. Outros 
10% vêm da Alemanha e da Espanha. 

Durante o Seminário Internacional sobre Fontes 
Renováveis de Energia, realizado no final de 2011, 
em Brasília, o representante da Beijing Solar Ener-
gy Institute, Di Guangqing, afirmou que na China já 
estão sendo construídos prédios residenciais com 
energia solar e fotovoltaica. 

“Na China não tem tanto espaço, mas estamos 
investindo em parques de energia solar e eólica em 

áreas rurais. Mesmo com custo mais alto, é impor-
tante para preservar o meio ambiente e as futuras 
gerações”, explica Di Guangqing. De acordo com 
ele, a China planeja alcançar um índice de 66% de 
energia renovável até 2020.

Segundo o diretor do programa Energia da GIZ 
(Empresa de Cooperação Técnica Alemã no Brasil), 
Dirk Assmann, embora seu país não utilize tantas 
fontes renováveis quanto o Brasil, a política energé-
tica é similar. “Atualmente o Brasil tem uma capa-
cidade de aproximadamente 110 GWh, enquanto a 
Alemanha tem 120 GWh”, compara. 

A expectativa, segundo Assmann, é que até 
2020 aumente em 10% a matriz renovável alemã 
de energia elétrica. “Nosso objetivo é chegar a 
sermos 100% renováveis, e estudos mostram que 
com todas as fontes disponíveis isso é possível e 
mais viável do que combustíveis fósseis ao longo 
do tempo”, projeta.

Vantagens

Cenário externo
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Um mundo multipolar 
mais “solidário” que o 
de ontem?

De início, convém definir 
o que abarca, segundo 
meu entendimento, o 

“mundo de ontem”. Para mim, 
ele configura o período que 
se estende de 3 de fevereiro 
de 1509 a 2 de abril de 2009. 
Durante estes dois milênios o 
Ocidente dominou o planeta.

Dois acontecimentos his-
tóricos delimitam este período 
e permitem datá-lo com total 
precisão: uma batalha naval ao 
largo do porto de Diu (Índia) 
que terminou em 3 de feverei-
ro e a reunião de 2 de abril de 
2009 do G20, a primeira reu-
nião sobre a nova arquitetura 
internacional em nível de che-
fes de Estado, composta pelos 
antigos donos do mundo e 
pelos antigos colonizados.

No começo de 1509, a frota 
portuguesa entra em combate com 
a de uma coalizão composta por 
forças mamelucas, otomanas, do 
Zamorim de Calicute e do Sulta-
nato de Gujarate, com o apoio 
técnico da República de Veneza 
e da República de Ragusa. A vitó-
ria de Portugal, em 3 de fevereiro 
de 1509, permitiu-lhe apropriar-

se de zonas-chave nas margens 
do Oceano índico: Mombasa, o 
arquipélago de Socotra, Masca-
te, Ormuz, Goa, Ceilão e Malaca. 
Desta forma, os portugueses obri-
gam o comércio “terrestre” da 
seda e das especiarias, até então 
dominado pelo árabes, turcos e 
venezianos, a ser efetuado por via 
marítima, sob seu controle.

A vitória portuguesa de Diu 
constitui momento essencial na 
História, pois é o marco do iní-
cio do domínio da Europa e, 
partindo do Ocidente, do domí-
nio sobre a Ásia e, em seguida, 
sobre resto do mundo. Assim 
sendo, este domínio teve por 
origem o monopólio português 
do comércio marítimo interna-
cional que se prolongou até a 
emergência das potências marí-
timas da Holanda e, em seguida, 
da Inglaterra (Rule, Britannia!  
Britannia rules the waves...).

A mola propulsora das 
potências ocidentais em dire-
ção à sua expansão planetária 
foi fundamentalmente mercan-
til, daí advindo uma luta fratrici-
da pela “liderança” do ocidente 
e de seu corolário: o domínio 

do comércio internacional e da 
expansão colonial. As potências 
europeias, tais como Portugal, 
Espanha, Holanda, França, Alema-
nha e Inglaterra, sucederam-se, 
através de conflitos interpostos, 
como figura de proa. A luta findou 
após a Segunda Guerra Mundial: a 
liderança incontestável do Ociden-
te passou a ser americana.

1 Formação universitária: Mestrado de Desenvolvimento econômico – Bacharel em economia – Formação em Ciências políticas – Universidade Católica de Louvain, Bélgica
Principais campos de especialização: Desenvolvimento de estratégias e diretrizes para o setor privado – Desenvolvimento de instituições de apoio à pequena e média indústria – Metodologia para investi-
mentos e negociações de parceria industrial – Instituições internacionais de financiamento.
Atividades profissionais: 2009 Representante interino da UNIDO em Gana e no Togo – 2006/2008 Representante da UNIDO junto à União Europeia e o Banco Europeu de Investimento – 1971/2008 Diversas 
funções internacionais. É autor de várias publicações e manuais que tratam do desenvolvimento industrial na África.

François d’ Adesky1

Economista e escritor / ONU

Arquivo pessoal
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A expansão ocidental cria uma 
resistência dos povos do sul contra 
a colonização a que estavam sendo 
submetidos. O domínio, sempre 
violento, do mundo pelo Ocidente 
só começou a findar com o pro-
cesso de independência dos países 
afro-asiáticos durante a segunda 
metade do século XX.

Que fim levou a solidarieda-
de entre os Estados? Adotemos a 
definição que nos dá o dicionário 
(Dictionnaire de la langue française 
“Le Petit Robert”): “relação entre 
os Estados tendo consciência de 
uma comunidade de interesses que 
levam à obrigação moral de não 
prejudicar os outros”. Daí ter-se 
de admitir que uma solidariedade 
no plano internacional só apareceu 
tardiamente no mundo dominado 
pelo Ocidente. Antes de meados 
do século XX, a solidariedade só 
existia principalmente entre pesso-
as e grupos de pessoas. Os Esta-
dos concentravam suas preocupa-
ções nos seus próprios interesses. 
A solidariedade se limitava, pois, 
aos membros de um mesmo grupo 
ligados por uma comunidade de 
destino (família, clã, religião, vila-
rejo, profissão, empreendimento, 
nação, etc....). Esta solidariedade 
de proximidade geográfica podia até 
mesmo criar conflitos com comuni-
dades sediadas fora de determina-
do grupo. Foi preciso esperar dois 
conflitos mundiais no século XX e 
a criação, respectivamente, da Liga 
das Nações em 1919 e da Organiza-
ção das Nações Unidas em 1945, 
para que, pouco a pouco, o Ociden-
te levasse em consideração superar 
os interesses das potenciais colo-
niais e dessem início, a favor dos 
povos do sul e por meio de ajuda ao 
desenvolvimento, a esboço de uma 
“solidariedade mundial”, a favor dos 

povos do Sul. Esta ajuda passará a 
ser efetiva depois do processo de 
descolonização.

Porém, e apesar das tentativas de 
um “Diálogo Norte-Sul” durante os 
anos 70 do século XX, esta ajuda ao 
desenvolvimento nunca chegou a ser 
uma verdadeira solidariedade mun-
dial. Não havia verdadeira igualdade 
entre os parceiros: as potências oci-
dentais se recusavam a perder suas 
zonas de influência no Sul e a ajuda 
ao desenvolvimento tinha feições 
muito mais caritativas – e até mesmo 
mercantis – do que equitativas.

Apesar disso, a segunda metade 
do século passado viu a aceleração 
da “globalização”, que deu lugar 
a solidariedades regionais e inter-
continentais. Pacificado ao térmi-
no de duas guerras mundiais fratri-
cidas, o mundo ocidental encontra 
seu caminho em “valores” comuns 
provenientes da combinação do 
Cristianismo, do Iluminismo, do 
Direito romano e do pensamento 
helenístico. Estes valores possibi-
litaram ao Ocidente compartilhar 
uma mesma percepção da Demo-
cracia, dos Direitos Humanos e do 
Estado de Direito. Tais “valores” 
geram uma verdadeira solidarie-
dade entre países ocidentais que 
se concretiza, por exemplo, com 
o estabelecimento, pelos Estados 
Unidos, do Plano Marshall, em 

prol da reconstrução da Europa, 
devastada pela Segunda Guerra 
Mundial, com uma solidariedade 
militar organizada no seio da Otan 
e, até mesmo, com a criação de 
uma comunidade objetivando uma 
solidariedade econômica e geopo-
lítica de que é exemplo o Mercado 
Comum europeu de 1957.

Durante esse mesmo período, o 
países comunistas vinculam solida-
riedades entre si por meio de orga-
nizações tais como o Kominform e 
o Comecon.

Por seu lado, os países do sul 
aderiram ao “Movimento dos Não-
Alinhados”, com a finalidade de 
fortalecer sua solidariedade e de 
se protegerem contra a influência 
dos dois blocos (Ocidental e Comu-
nista) que surgiram no sulco da 
Segunda Guerra Mundial, durante 
o período da guerra fria.

Desse modo, apesar da exis-
tência das Nações Unidas, foro 
concebido para fazer com que a 
“Solidariedade Mundial” cresça, o 
que não ocorreu de forma tangível 
no século XX pela falta de igualda-
de entre parceiros e de equidade. 
Além disso, a ajuda internacio-
nal não consegue dar impulso ao 
desenvolvimento dos países do sul. 
Na verdade, foi pelos seus próprios 
esforços “internos de solidarieda-
de e de desenvolvimento” que - ao 

“Apesar da existência das Nações 
Unidas, foro concebido para fazer com 
que a ‘Solidariedade Mundial’ cresça, o 
que não ocorreu de forma tangível no 
século XX pela falta de igualdade entre 
parceiros e de equidade”. 
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erradicar a miséria e a pobreza de 
bilhões de pessoas – os países do 
sul chegaram a constituir as novas 
potências emergentes.

Curiosamente, foi preciso vir a 
crise financeira internacional de 
2007/2008, para surgir o primeiro 
exemplo concreto de uma verdadei-
ra solidariedade mundial. O Ociden-
te provocou uma crise pelo “apelo 
do ganho”, ao transformar, gradual-
mente e pela falta de regulamenta-
ção, a economia real numa econo-
mia financeira virtual e especulativa. 
Os ocidentais não demoraram em 
perceber que, sozinhos, não dispu-
nham da capacidade financeira para 
levar a cabo a solução do problema, 
como foi possível quando à Grande 
Depressão dos anos 30 do sécu-
lo XX. Nesse meio tempo o mundo 
evoluiu. De ora em diante, os gran-
des países emergentes passaram 
a representar parte significativa do 
crescimento mundial e da criação 
de riqueza. Assim sendo, passou 
a ser indispensável associá-los às 
medidas, tendo por objetivo dar um 
basta na “crise sistêmica global” de 
consequências incalculáveis.

Em decorrência, realizou-se em 
Londres, em 2 de abril de 2009, uma 
conferência de cúpula financeira do 
G20, com chefes de Estado. Pela 
primeira vez na História do nosso 
Universo - e tendo em vista serem 
alcançadas decisões financeiras em 
âmbito planetário – as 20 maio-
res potências econômicas mundiais 
sentaram em volta de uma mesma 
mesa e de modo “igualitário”. Nessa 
assembleia, constituída pelos antigos 
mestres do mundo e pelos antigos 
colonizados, as potências emergen-
tes aceitaram ajudar os ocidentais. 

As potências emergentes declaram-
se, pois, prontas a aderir ao consen-
so destinado a lutar contra a crise 
financeira e a dar novo impulso ao 
crescimento da economia mundial. 
A data de 2 de abril de 2009 passa 
a ser, doravante, uma data histórica: 
fixa no calendário da História o fim 
efetivo do domínio do Ocidente sobre 
o planeta e o início de um mundo 
multipolar. Pode-se, de fato, falar 
numa verdadeira “Revolução geopo-
lítica planetária”.

Desta forma, o domínio do Oci-
dente sobre o mundo, que come-
çou por uma batalha naval moti-
vada pelo apelo do ganho, findou 
com uma crise financeira que 
teve em âmbito origem os mes-
mos motivos. Em contrapartida, 
o começo do mundo multipolar 
alicerça-se no âmbito de uma pri-
meira verdadeira ação de “solida-
riedade mundial”, assentada nos 
princípios de uma melhor condu-
ção mundial e de uma repartição 
das responsabilidades entre o Oci-
dente e os países emergentes.

Mesmo se o Ocidente atravessa 
atualmente uma fase de declínio, 
principalmente no campo demográ-
fico, lega ao mundo uma herança 
essencial: os valores que acaba-
ram sendo universais por meio da  
“Declaração Universal dos Direitos 
Humanos, da ONU, de 1948”, que 
grava na pedra o princípio funda-
mental da igualdade. Apesar de 
seus erros e seu insuportável sen-
timento de superioridade, o Oci-
dente imperial possuía em seu seio 
seres “esclarecidos” que tinham 
percebido estarem outros povos, 
aparentemente, privados de muita 
coisa, praticando um humanismo 

tão respeitável quanto o deles. 
Esse respeito mútuo, primordial 
num mundo mais complexo e inter-
dependente em decorrência de sua 
nova multipolaridade, encaminha-
nos “conjuntamente” em direção a 
uma solidariedade mundial.

É primordial que os grandes paí-
ses emergentes passem a ter maior 
parcela de responsabilidade em 
face dos desafios globais, sejam 
eles econômicos, energéticos, ali-
mentares, climáticos, hidráulicos, 
etc. No século XXI, a solidarieda-
de mundial, intimamente vincula-
da aos desafios ambientais que 
ameaçam nosso planeta, só pas-
sará a ser “perene” caso as ações 
decorrentes da Cúpula da Terra 
(RIO+20), que se realizou de 20 a 
22 de junho do ano em curso, con-
seguirem levar o planeta - no âmbi-
to do desenvolvimento durável e da 
luta contra a pobreza – a uma nova 
Sociedade/Economia/Industriali-
zação “Verde”. Será, então, uma 
nova revolução planetária: a “revo-
lução ecológica/verde”.

Uma intuição serve de inspiração 
para a conclusão desta análise: duas 
revoluções “planetárias” de impor-
tância maior num restrito espaço 
de tempo da história do mundo (2 
de abril de 2009 e 22 de junho de 
2012) vão certamente nos encami-
nhar – apesar dos sobressaltos liga-
dos a toda transição – em direção a 
uma sociedade menos materialista 
e mais espiritual, ou seja, em última 
análise, mais “solidária”.

Formulemos os votos para que o 
mundo multipolar de amanhã venha 
a ser sinônimo desta solidariedade, 
solidariedade à qual temos o direito 
de aspirar.
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Saneamento básico, 
um direito de todos
Falhas do serviço colocam-nos na 84ª posição no ranking mundial. 
A expectativa é de que nos próximos 20 anos haja universalização 
do esgotamento sanitário no país. 

São produzidos diariamente 
no Brasil aproximadamente 
9 bilhões de litros de esgo-

to, de acordo com o estudo Pro-
gress on Sanitation and Drinking 
Water, da Unicef, realizado em 
2010. O cenário é preocupante, já 
que apenas 44,5% dos domicílios 
brasileiros estão conectados a uma 
rede de saneamento, conforme 
quadro do Ministério das Cidades 
(MCidades). Do total coletado, ape-
nas 37,9% é tratado. O restante vai 
para os cursos de água in natura. 

Segundo o presidente executi-
vo do Instituto Trata Brasil, Édison 
Carlos, esse é um quadro de polui-
ção generalizada que se repercute 
em  doenças e onera a economia 
do País. Ele afirma que décadas se 
passaram até que se destacasse 
uma política em relação ao esgoto. 
“O governo prioriza, desde 1970, 
a água tratada, que hoje chega a 
quase 90% dos municípios brasilei-
ros e 95% das áreas rurais”, diz. 

A falta de saneamento é um dos 
problemas que mantêm o Brasil em 
uma posição desconfortável em 
relação ao Índice de Desenvolvi-
mento Humano no mundo. O País 
está na 84ª posição, apesar de ser 
a sexta maior potência do planeta. 
“Estamos no século 21 na econo-

mia e no século 19 no saneamen-
to”, compara Édison Carlos. 

Conforme projeção feita pelo 
MCidades, para universalizar 
o acesso a água e esgoto até 
2030, seriam necessários R$ 270 
bilhões. Se fossem somados o 

lixo doméstico e a drenagem das 
águas pluviais, essa cifra subiria 
para R$ 420 bilhões. 

Segundo a estimativa do pre-
sidente executivo do Trata Brasil, 
a fim de cumprir a meta proposta 
pelo MCidades, o governo deveria 

Valter Campanato/ABr
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investir aproximadamente R$ 15 
bilhões por ano até 2030. “Não 
conseguimos investir mais de R$ 
7 bilhões anualmente. Estamos 
sendo otimistas na metade da velo-
cidade necessária. Se continuar 
desse jeito, os serviços só serão 
universalizados em 2050”, analisa.

Para esse cenário evoluir, Édi-
son Carlos destaca a necessidade 
do engajamento das prefeituras 
na questão do saneamento bási-
co. “Entre as cidades brasileiras 
que apresentam os melhores e os 
piores indicadores, estão opera-
dores municipais, estaduais e pri-
vados. Assim, podemos concluir 
que não é o modelo de gestão que 
determina a prestação eficiente”, 
afirma. “O que faz a diferença é a 
prioridade política e a importância 
que os gestores públicos e a pró-
pria população dedicam ao sane-

amento, cobrando uma prestação 
de serviços eficiente e de qualida-
de”, completa. 

Pesquisa de Saneamento, Edu-
cação, Trabalho e Turismo, feita 
pelo Instituto Trata Brasil e pela 
Fundação Getúlio Vargas, em 2008, 
destaca que, com a universalização 
da rede de esgotamento sanitário, 
é possível aumentar a produtivida-
de do trabalhador em 13,3% e, com 
isso, o crescimento de sua renda 
na mesma proporção. O acesso 
ao saneamento também é capaz 
de valorizar imóveis em até 18%, 
ampliando, inclusive, a arrecada-
ção do Imposto Predial e Territorial 
Urbano (IPTU) em igual dimensão. 

Incentivo federal – Tido como a 
maior fonte de recursos destina-
da ao saneamento, o Programa 
de Aceleração do Crescimento 

(PAC), do governo federal, dispo-
nibilizou para o setor uma quantia 
de R$ 40 bilhões no triênio 2007-
2010. Para o período de 2011 a 
2014, foram mais R$ 45 bilhões 
para obras do PAC 2. “O problema 
é que não conseguimos gastar os 
recursos apesar de eles estarem 
alocados e destinados para as 
obras”, alertou Édison Carlos. 

O estudo De olho no PAC, do 
Instituto Trata Brasil, aponta que, 
das 114 obras de esgoto em muni-
cípios com mais de 500 mil habi-
tantes propostas no PAC 1, apenas 
7% foram concluídas nos últimos 
cinco anos. O presidente executivo 
da entidade explica que o cenário 
se deve aos projetos desatualiza-
dos entregues pelas prefeituras às 
empresas de saneamento. “A qua-
lidade dos projetos é o pior fator. 
Muitos tinham sido elaborados há 

Valter Campanato/ABr
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anos e quando foram apresentados 
não condiziam com as realidades 
das cidades”, argumenta. 

Outro ponto destacado por Édi-
son trata da repactuação dos pro-
jetos com a Caixa Econômica 
Federal. Como consequência, os 
prazos foram alterados – fato que 
atrasou a reanálise e a execução 
das obras. A demora no licencia-
mento ambiental por parte dos 
estados também foi uma das cau-
sas citadas por ele. “Esses são 
alguns fatores que destacam o 
motivo da paralisação de quase 
60% das atividades”, disse. 

A pesquisa destaca, ainda, que, 
das regiões brasileiras, a Sudeste 
desponta com o maior avanço na 
execução de obras, especialmente 
em São Paulo e Minas Gerais, com 
71% concluídas. “Tirando essa área, 
a média cai para 54% e 42% de evo-
lução”, compara o presidente exe-
cutivo do Instituto. “As regiões Nor-
deste e Centro-Oeste estão com 

empreendimentos paralisados ou 
atrasados. O Norte tem a situação 
mais precária, com poucas ações e 
todas estagnadas”, completa. 

Para este ano, a expectativa é 
de que haja um avanço nas ativi-
dades do PAC 2. “Quase 25 obras 
estão perto de serem concluídas”, 
adianta Édison Carlos. Segundo 
ele, a proximidade com a Copa 
do Mundo e as Olimpíadas deverá 
agilizar o andamento das ações no 
setor, já que a falta de saneamento 
pode afetar o turismo no País. 

Rumo à universalização – Embo-
ra grande parte da população bra-
sileira tenha acesso ao saneamen-
to básico, o déficit nesses serviços 
ainda é bastante significativo e 
abrange milhões de pessoas viven-
do em ambientes insalubres. “As 
deficiências do sistema de sane-
amento atingem, em particular, os 
estratos da população de renda 
mais baixa e de menor escolari-

dade e as periferias urbanas, além 
da população rural”, especifica o 
secretário nacional de Saneamen-
to Ambiental no MCidades, Leode-
gar Tiscoski.

Com o objetivo de reduzir as 
deficiências apresentadas e cami-
nhar em busca da universalização 
dos serviços, o governo federal tem 
atuado na área de saneamento, 
entre outras formas, por meio das 
ações programáticas implemen-
tadas pelos órgãos setoriais. Uma 
dessas ações é o Plano Nacional de 
Saneamento Básico (Plansab), que 
irá planejar ações e traçar estraté-
gias de investimento no setor. 

O documento foi aprovado pelo 
Conselho das Cidades, em 2011, 
e encaminhado à Presidência da 
República, que irá disponibilizá-lo 
para consulta pública. Após esse 
passo, a proposta seguirá para 
prévia apreciação pelos Conse-
lhos Nacionais de Saúde, Meio 
Ambiente, Recursos Hídricos e das  

Cenário brasileiro atual

33,7%

3,5%

69,8%

O Atlas de Saneamento 2011, lan-
çado pelo IBGE em outubro, revelou 
que persistem diferenças regionais 
marcantes na abrangência municipal 
dos serviços de esgotamento sanitário, de 
abastecimento de água, de manejo de águas pluviais e de 
resíduos sólidos. 

O Sudeste é a única região do país onde mais da metade dos 
domicílios tem acesso à rede de esgoto (69,8%). Depois o Centro-
Oeste (33,7%), o Sul (30,2%), o Nordeste (29,1%) e, por último, o 
Norte (3,5%). Os estados do Maranhão, Piauí e Pará não apresenta-
ram nenhum avanço.

Entre os municípios brasileiros, 2.495 não possuem nenhum tipo 
de rede coletora de esgoto, quase 45% do total. O estudo observou, 
ainda, que 90% das cidades afirmaram não ter, hoje, como controlar as 
águas das chuvas.

29,1%

30,2%

Saneamento Básico
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• Estima-se que 2,6 bilhões 
de pessoas no mundo não 

tenham acesso a sanea-
mento adequado. Se a 
tendência continuar 
como atualmente é pro-
jetada, em 2015 serão 
2,7 bilhões de pessoas 
sem acesso a saneamen-
to básico. 

• As regiões com 
menor cobertura são: Sub-

saariana (31%), Sul da Ásia 
(36%) e Oceania (53%). Ques-

tões fundamentais que contribuem 
para o desafio incluem fraca infraestru-

tura, base de recursos humanos insuficien-
tes e recursos escassos para melhorar a situação.

• Na África, 115 pessoas morrem por hora víti-
mas de doenças ligadas à falta de saneamento, falta 
de higiene e água contaminada.

• Todo ano, mais de 200 milhões de pessoas 
são afetadas por secas, inundações, tempestades 
tropicais, terremotos, incêndios florestais e outros 
riscos. Saneamento é um componente essencial na 
resposta a emergências e nos esforços de reabilita-
ção para conter a propagação de doenças, recons-
trução de serviços básicos nas comunidades, além 
de ajudar as pessoas a retomarem suas atividades 
do dia a dia.

• Os benefícios econômicos de saneamento 
adequado são persuasivos. Cada US$ 1 inves-
tido na melhoria do saneamento se traduz em 
um retorno médio de US$ 9. Esses benefícios 
são experimentados especialmente por crianças 
pobres e comunidades carentes que mais preci-
sam de saneamento.

• Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
têm como meta uma cobertura de 75% de saneamen-
to até 2015. O custo para atingir esse marco é estima-
do em US$ 14 bilhões anuais durante o período.

*Dados da Organização das Nações Unidas (ONU)

Situação no mundo 

Cidades e, enfim, passará pela aná-
lise da Presidência da República.

O Plansab trata das ações e 
dos procedimentos que vão orien-
tar a política pública de saneamen-
to básico no País nos próximos 20 
anos. “O enfoque adotado foi o de 
procurar visualizar possíveis futu-
ros, por meio da construção de 
cenários, a partir das incertezas 
incidentes e com base em sólida 
análise da situação atual e pre-
gressa”, define o PhD em Sanea-
mento, Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos Léo Heller, que ajudou a 
elaborar o plano.

O documento inclui metas, 
investimentos e programas para 
o sistema de abastecimento de 
água potável, sistema de esgota-

mento sanitário, a limpeza urbana 
e disposição de resíduos sólidos 
e a drenagem e o manejo das 
águas pluviais urbanas. “A propos-
ta sugere, ainda, medidas estrutu-
rais, com suporte político e geren-
cial para a sustentabilidade da 
prestação dos serviços, e estru-
turantes, no sentido de apoiar a 
melhoria da gestão cotidiana de 
infraestrutura, com previsão de 
aplicação de recursos federais e 
não federais”, explica Heller. 

Segundo Leodegar Tiscoski, 
para as metas do saneamento 
básico estabelecidas para 2015, 
2020 e 2030 se tornarem uma 
realidade, serão necessários 
investimentos da ordem de R$ 
420 bilhões, dos quais mais de 

R$ 80 bilhões estão contempla-
dos no PAC. “O Plansab prevê 
uma distribuição desses recursos 
com origem em agentes federais, 
agentes financeiros e governo 
federal, assim como em organis-
mos internacionais e na iniciativa 
privada”, enfatiza.

A expectativa é de que, com 
a aprovação do Plano, em curto 
prazo, haja uma reorganização do 
setor de saneamento nos aspec-
tos social e ambiental. Em médio 
prazo, esperam-se maior eficiência 
e efetividade das ações. No longo 
prazo, a meta é a universalização 
do serviço, efetuada de maneira 
sustentável, sem distinção de ori-
gem, local de residência, condição 
socioeconômica e cultural.
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que já ouvi há muito tempo, de um des-
ses nuestros hermanos justamente, mas 
já não sei dizer de quem, de onde ou 
quando: “He cometido un error fatal! Y 
el peor es que no sé cual...”.

Talvez eu também tenha cometido 
algum erro fatal, mas não sei dizer exa-
tamente qual, embora minha impressão 
sincera é a de que o equívoco está com 
eles, não comigo. O erro, terrível, no 
dizer de meus auxiliares – que se deses-
peram com esta minha decisão – teria 
sido representado pelo fato de não ter-
mos enviado nenhuma delegação espe-
cial, representando a nação brasileira, 
às comemorações oficiais do centésimo 
aniversário do 10 de maio argentino, 
quando tantos países o fizeram. Mui-
tos outros países, justamente, designa-
ram plenipotenciários especiais, alguns 
em nível de ministros de relações exte-
riores, uns poucos até com o desloca-
mento de seus chefes de governo, o que 
me parece um pouco exagerado, mais 
laissons cela à leur critère. Chacun est 
maître de ses décisions...

Descarto qualquer erro de minha 
parte, mas como não posso externar 
minha opinião au grand large, o faço 
aqui para a posteridade (e a devi-
da fidelidade a esta musa sempre tão 
conspurcada que atende pelo nome de 
História). A sinceridade é uma dessas 
virtudes que, infelizmente, poucos ho-
mens públicos podem externar em to-
das as circunstâncias.

Qual erro cometi, afinal, já que não 
vejo nenhum em minha decisão de não 
ver nesse dia nada de realmente ex-
traordinário? Seria o 10 de maio uma 
efeméride suscetível de mudar dramati-
camente o curso da História, na mesma 
categoria dessas de que me ocupei larga-
mente no passado? (É bem verdade que 
me ocupei também, nas efemérides, de 
fatos corriqueiros, mas isso foi mais por 
distração do que por verdadeiro culto a 
essa musa, que no entanto, respeito e ve-
nero, como uma das minhas preferidas, 
ao lado daquela que comanda aos praze-
res da mesa, se por acaso existir uma tão 
gourmande quanto eu...) 

P r onto! Acabo de confirmar 
ao Senhor Presidente, que 
me havia interrogado a esse 

respeito, que o Brasil participará das 
comemorações do assim chamado “cen-
tenário da independência argentina” 
(com aspas, comme il faut), neste pró-
ximo 10 de maio, com uma delegação 
normal, isto é, por meio do nosso pró-
prio ministro em Buenos Aires, e não 
com alguma embaixada especial ou en-
viado extraordinário. A decisão, é bom 
que se diga, foi só minha, e a considero 
plenamente justificada, como expliquei 
ao Senhor Presidente. Meus auxilia-
res, todavia, me dizem, desde já algum 
tempo atrás, quando, refletidamente, 
tomei tal decisão, que se trata de um 
erro monumental. Alguns deles, inclu-
sive, parecem ter ficado abalados com o 
que chamam de descortesia gratuita de 
minha parte, enfim, mais uma demons-
tração de birra pouco diplomática vis-
à-vis nuestros hermanos...

Curiosa essa menção a erro, porque 
isto me lembra de uma frase à propos, 

Transcrição e modernização da ortografia destas “memórias” por Pau-
lo Roberto de Almeida, a partir de manuscritos encontrados nos pa-
péis deixados pelo Barão.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1910.

Los hermanos, 
siempre tan hermosos...
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Os argentinos estão festejando, com 
orgulho indevido, em minha opinião, o 
10 de maio de 1810, que é quando nossos 
vizinhos acreditam que “conquistaram” 
a sua independência da Espanha (ou de 
Napoleão, sejamos mais claros). O fato, 
absolutamente verdadeiro, é que, no 10 
de maio de 1810, não foi proclamada ne-
nhuma independência argentina. Nada 
aconteceu nesse dia, a não ser o reconhe-
cimento, pelo cabildo de Buenos Aires, de 
algo absolutamente fáctico, tão evidente, 
que sequer havia necessidade de qualquer 
proclamação em torno disso: o trono de 
Espanha, o legítimo, tornou-se obvia-
mente vacante – mas não foi nesse dia 
– em função da “destituição”, de seu real 
cargo, de um desses Bourbons que os pró-
prios franceses tinham se esforçado para 
colocar no trono de Espanha um século 
antes. Mais uma querela dos Pirineus...

 Eles, os argentinos, que nisso são 
equivocadamente seguidos por meus 
auxiliares, acreditam que sua inde-
pendência começou nesse dia – eles 
comemoram, na verdade, duas ou três 
datas, dependendo da utilidade –, 
quando ela só se firmou, de verdade, 
muito tempo depois, mais até do que 
seu orgulho nacional o permitiria. Ela 
de fato só ocorreu, e mesmo assim de 
maneira passavelmente confusa, de-
pois que San Martin andou fazendo 
valer o que de fato vale na vida das 
nações: a crítica das armas, não as 
armas da crítica. Estas, como grande 
parte do palavrório dos diplomatas, se 
traduzem muitas vezes em declarações 
chorosas, que falam da “opressão dos 

invasores”, ou da “usurpação do tro-
no”, enfim, essas frases ocas, em que 
comprazem nossos colegas de carreira. 

Todas essas construções intencio-
nais, de uma pré-ciência de “momentos 
históricos”, de fato delineados a pos-
teriori, servem apenas para alimentar 
os mitos nacionais, quando a realidade 
é que a soberania e a independência de 
uma nação só se garantem na ponta dos 
sabres, como afirmava o velho Bismar-
ck, ou numa eventual carga de cavala-
ria, como parecia preferir seu colega de 
conquistas, o general Moltke. Seja como 
for, esses nuestros hermanos, siempre 
tan hermosos, inventaram o mito do 10 
de maio apenas para ter precedência so-
bre nossa própria independência, e que-
rem que acreditemos nisso. Sinto muito, 
mas não caio nessa peta!

Se me permito aqui parafrasear 
o general Roca, nosso amigo sincero 
– dos poucos que temos naquele país 

de arrogantes gaúchos que se creem 
ingleses dos pampas –, eu diria que 
muitas coisas nos unem, mas algu-
mas nos separam (mas isso eu não 
posso afirmar de público). Já não 
me refiro ao esporte bretão, que pa-
rece começar a empolgar multidões 
dos dois lados do Prata, mas sim a 
interesses concretos, com destaque 
para o equilíbrio de nossas forças 
navais, cruciais na nova conforma-
ção dos fatores de guerra que teve 
início pela construção dos primei-
ros dreadnoughts pela Royal Navy. 
Não acredito que possamos levar 
muito longe essa insana competição 
por encouraçados cada vez maiores e 
poderosos, inclusive porque o nosso 
pobre orçamento não o suportaria (e 
esta é uma das poucas razões pelas 
quais apoio esse difícil pacto ABC, 
quando preferia ter apenas o Chile 
como aliado constante e fiel, junto 
a nosso grande irmão do norte, um 
pouco inconstante, este). 

Os argentinos são, sem sombra de 
dúvida, muito mais ricos do que nós; 
aliás, mais até do que vários euro-
peus (e, ouvi dizer, até mais do que 
os franceses, que cunharam a frase, 
muito frequente em suas operetas, e 
riche comme un argentin...). Nossos 
vizinhos podem, portanto, se permi-
tir essas loucuras com seus orçamen-
tos militares, ainda que a quebra do 
Barings – quando eu começava a me 
ocupar, justamente, do nosso confli-
to em torno de Palmas – comprove 
que, mesmo assim, nem tudo é possí-
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vel de se fazer com o dinheiro alheio. 
Os pobres venezuelanos, aliás, sabem 
muito bem disso, ao terem tido de su-
portar o peso de canhoneiras estran-
geiras, porque um desses coronéis 
malucos que frequentemente se apos-
sam do poder naquele confuso país 
andino e caribenho se recusou a cum-
prir com suas obrigações financeiras, 
algo que nosso Império, sempre tão 
endividado, jamais chegou a cogitar. 
Se tivemos de negociar nosso último 
funding loan em termos que não fo-
ram certamente os mais flâteurs para 
nossa dignidade nacional, foi porque 
um bando de bárbaros do sertão nos 
obrigou a levar uma guerra frustran-
te, em quatro sucessivas expedições, 
que consumiu nossos parcos recursos 
do café, como antes já tinha ocorrido 
com a maldita guerra contra o dita-
dor Solano Lopez.

Pois bem, voltando às “comemo-
rações do 10 de maio”, imagino que 
um dos meus críticos argentinos – me 
refiro ao inacreditável Estanislao 
Zeballos – possa estar agora falan-
do de mim: “Maldito barón” – com 
“b” minúsculo, para me diminuir um 
pouco mais – “siempre depreciando 
a nuestra patria, como si Brasil no 
fuera una porqueria, un cambala-
che, yá lo sé...”. Foi ele mesmo que 
nos levou a esta situação absurda de 
competição naval, com sua agressi-
vidade militarista tão desproporcio-
nal quanto às supostas ameaças do 
Brasil e do Chile, que o próprio presi-
dente José Figueroa Alcorta teve de 

demiti-lo em meio ao seu mandato. 
Zeballos nunca engoliu o que con-
tinua a chamar de “desmembración” 
do território argentino, mas que foi 
apenas um laudo impecável do presi-
dente americano, em face de meus ar-
gumentos absolutamente fundamen-
tados na história – e na nossa boa 
cartografia lusitana – em defesa do 
nosso pedaço das Missões. O mesmo 
belicoso Zeballos, quando ministro, 
queria controlar nossas aquisições de 
fragatas na Europa, e até “dividi-
las” com eles (o absurdo!), mas nun-
ca hesitou em exigir de seu próprio 
presidente aumentos fabulosos das 
compras militares argentinas, como 
tampouco se eximiu de propor a pre-
paração de suas forças navais para 
eventualmente ocupar o Rio de Ja-
neiro pela força.

Como querem, agora, que eu conceda 
em enviar uma delegação de alto nível 
a um país que falseia sua história, que 
mantém sonhos ridículos de grande po-
tência e que, além do mais, reincide num 
protecionismo renitente, que prejudica 
nossas legítimas exportações de açúcar 
e de algodão? Como querem meus au-
xiliares que eu me disponha a assinar 
um acordo de comércio preferencial com 
nossos vizinhos – concedendo-lhes as 
mesmas vantagens que eu concedi às fa-
rinhas americanas – se eles continuam 
a comprar quantidades ínfimas do nosso 
precioso café? Não! No que depender 
de mim, não haverá acordo comercial 
de nenhum tipo com os argentinos, até 
que eles nos reconheçam como uma na-

ção tão merecedora de consideração 
como aquela que eles estão sempre tão 
dispostos a conceder à velha Albion, que 
eles, também ridiculamente, estimam ser 
o seu modelo a imitar, ainda que não 
exibam toda a pompa e circunstância da 
Corte de St. James.

Sei que o dileto amigo Julio Roca 
sempre propugnou por uma estrei-
ta união dos dois países, afirma-
no, ao nosso Campos Salles que, ao 
desenvolver “laços da mais íntima 
amizade”, Brasil e Argentina, jun-
tos, seriam “ricos, fortes, poderosos 
e livres”. Pode ser que, um dia, de 
fato cheguemos a essa situação, de 
sólidos vínculos entre nossas duas 
economias, mas não antes que nues-
tros hermanos abandonem sua ideia 
de preeminência militar, mesmo que 
continuem mais ricos do que nós por 
certo tempo ainda. Atualmente, eles 
quase se igualam à riqueza ameri-
cana, mas essa situação pode não 
perdurar, e o Brasil chegará a ser 
também, um dia, rico e poderoso, se 
para tal lhe ajudarem o descortino e 
a capacidade intelectual de nossos 
líderes, hoje, infelizmente, tão ca-
rentes de educação econômica e tão 
pouco propensos a educar o povo, 
como preconizou para a Argentina, 
tão justamente, o genial Sarmiento. 
Quando teremos um intelectual como 
ele, entre nós?

Esse dia chegará, estou seguro, mas 
certamente não será do meu tempo; tal-
vez dos meus netos, mas sobre isso fala-
rei um outro dia...

Memórias do Barão do Rio Branco
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TORRES, Miguel Gustavo de Paiva. O Visconde do Uruguai e sua atu-

ação diplomática para a consolidação da política externa do Império. 

Brasília: Funag, 2011, 212 p. ISBN: 978-85-7631-329-8.

Paulino José Soares de Sousa teve atuação destacada nos dois 

momentos em que chefiou o Ministério dos Negócios Estrangeiros, 

no final dos anos 1840 e no início da década seguinte, confrontando 

a diplomacia arrogante das grandes potências e o arbítrio do caudilho 

Rosas, da vizinha Argentina, a quem venceu pelas tratativas diplomáti-

cas (mentor que foi da missão do Visconde de Rio Branco) e também 

com o auxílio das armas. O autor realizou extensa pesquisa nas fontes 

primárias para reconstituir os principais episódios em que Uruguai se 

destacou: “foi uma pedra no caminho”, escreve ele, de vários repre-

sentantes estrangeiros, tal o seu empenho na defesa dos interesses 

brasileiros. Uma futura edição precisa corrigir os erros de atribuição 

de trabalhos a Leslie Bethell, quando este foi de fato o coordenador 

da série de história da América Latina. 

LIGIÉRO, Luiz Fernando. A autonomia na política externa brasileira – a 

política externa independente e o pragmatismo responsável: momen-

tos diferentes, políticas semelhantes?.  Brasília: Funag, 2011, 412 p. 

ISBN: 978-85-7631-348-9. 

Tese de doutoramento defendida na UnB, a obra constitui uma 

demonstração cabal da famosa mudança na continuidade que carac-

terizaria, segundo a quase totalidade dos diplomatas, a diplomacia 

brasileira (ou, pelo menos, a do Itamaraty). No entanto, ocorreram 

mudanças surpreendentes, como os dois exemplos enfocados nesta 

tese: a PEI, do início dos anos 1960; e a política de Geisel e de Aze-

redo da Silveira, mais de uma década depois. A comparação se dá 

tanto pelo lado dos discursos, quanto pelo da implementação das 

políticas nas diversas áreas. O exame é exaustivo e o leque de auto-

res consultados é impressionante, sem esquecer os depoimentos 

dos principais atores, direta (testemunho gravado) ou indiretamente 

(arquivos do Cpdoc, por exemplo). Falta uma bibliografia consolidada 

nesta edição. 

Prata da Casa
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AMARAL, José Estanislau do. Usos da história: a diplomacia contempo-

rânea dos Estados Bálticos. Subsídios para a política externa do Brasil. 

Brasília: Funag, 2011, 216 p. ISBN: 978-85-7631-309-0.

Os três países bálticos tiveram, como vários outros infelizes vizi-

nhos da Rússia czarista, da União Soviética comunista e da Alema-

nha expansionista e militarista, uma história movimentada, feita de 

guerras, ocupação e de “inundação” étnica; obtida a independên-

cia ao final da Primeira Guerra Mundial, ela foi varrida na Segunda; 

novamente autônomos ao final da Guerra Fria, desta vez com a dupla 

garantia da Otan e da UE, eles confirmam a resiliência dos povos 

resistentes às tentativas de submissão. Esta tese de CAE examina sua 

política externa e as implicações diplomáticas para o Brasil: reconhe-

cemos a independência de 1921 e novamente a de 1991, sem jamais 

legitimar a anexação soviética de 1940. São Paulo tem, depois de Chi-

cago, a segunda colônia de lituanos no mundo. Trata-se de um bom 

começo para intensificar as relações. 

DANTAS, San Tiago. Política externa independente. Ed. atualizada. 

Brasília: Funag, 2011, 372 p. ISBN 978-85-7631-304-5.

San Tiago Dantas é, por assim dizer, um diplomata honorário, tendo 

sido chanceler no parlamentarismo e, antes disso, delegado brasilei-

ro em diversas reuniões internacionais. A utilidade desta reedição é 

a de não apenas compilar novamente os textos (discursos e pales-

tras) já editados pela Civilização Brasileira em 1962, mas também de 

acrescentar cinco novos originais. Dois deles são de diplomatas: um 

é de autoria do embaixador Afonso Arinos, publicado originalmente 

em seu livro Atualidade de San Tiago Dantas (Lettera, 2005); e outro, 

precioso, foi escrito pelo embaixador Gelson Fonseca, que introduziu 

os “colóquios da Casa das Pedras”, reuniões de planejamento polí-

tico que San Tiago conduzia com diplomatas, em 1961, sobre temas 

relevantes da agenda diplomática brasileira. Celso Amorim e Marcílio 

Marques Moreira também comparecem com relatos pessoais e refle-

xões esclarecedoras.

Prata da Casa
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Prata da Casa

FRANCES, May. Cartas de uma jovem inglesa na fronteira de Uruguaiana: 

1887-1888. Tradução, introdução e notas de  Fernando Cacciatore de 

Garcia. Porto Alegre: Sulina, 2010, 168 p. ISBN: 978-85-205-0582-3.

São apenas 24 cartas, que compõem cada um dos capítulos des-

tas missivas de uma jovem de 25 anos, que acompanhava o irmão, na 

construção de mais uma ferrovia inglesa, em local totalmente isolado 

do “mundo normal”. Uma puritana inglesa, eivada de todos os pre-

conceitos de um povo conquistador, como sublinha o editor, gaúcho 

da mesma região, que se inseriu no grand monde da diplomacia. Miss 

Frances ainda fala dos brasileiros da fronteira como “colonizadores 

portugueses”, mas faz observações pertinentes sobre o atraso relati-

vo da sociedade patriarcal local. Ela achava o Português “uma língua 

tão hedionda que é sem prazer que a estou aprendendo”, uma amos-

tra típica de suas opiniões depreciativas. Um depoimento de primeira 

mão, muito bem traduzido e introduzido pelo colega de carreira. 

LEME, Letícia Frazão Alexandre de Moraes: O Tratamento Especial e 

Diferenciado dos Países em Desenvolvimento: do GATT à OMC. Brasília: 

Funag, 2011, 236 p.; ISBN: 978-85-7631-342-7)

O Brasil orgulha-se de ser um país em desenvolvimento: tem direi-

to a SGP e menores obrigações sob o sistema multilateral de comér-

cio. Esta dissertação de mestrado do Rio Branco refaz toda a história 

da construção conceitual do tratamento especial, desde o primeiro 

GATT até sua transformação na atual OMC, examinando todos os 

instrumentos e normas e discutindo a questão do ponto de vista das 

teorias que fundamentam essa caracterização, como, por exemplo,  

o “embedded liberalism”. Também examina, do ponto de vista ético, 

os argumentos filosóficos que sustentam essa posição, tais como os 

de Aristóteles, John Rawls e Amartya Sen. Os anexos são preciosos, 

pois, além da cronologia detalhada, traz o sumário dos dispositivos 

relativos a esse mecanismo em todos os instrumentos do sistema 

multilateral de comércio e finaliza com entrevistas com três especia-

listas na questão.
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